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bipolar, ainda permanecem muitas incertezas acerca da natureza da assim cha-
mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
a conexões da mais variada ordem, essa obra organizada pelos professores Daniel 
Azevedo e Ricardo Nogueira, aporta relevante contribuição ao campo de estudo ao 
oferecer interpretações sobre a realidade mundial, reflexo das muitas incertezas que 
ainda permeiam os debates acerca da natureza de uma arquitetura internacional de 
poder notadamente assimétrica e desafiadora.
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necessário, pois muitas vezes não conhecemos as possibilidades e os limites 

disciplinares que apresenta na atualidade. Daniel Azevedo e Ricardo Nogueira assu-
miram o desafio. Ademais, fizeram-no com uma decisão de enorme inteligência. O 
corpus da Geografia Política é elaborado a partir de autores e universidades do Brasil, 
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global.
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Introdução: o enigma das três Guianas

No campo da geopolítica internacional, os processos de integração e cooperação 
regional estimulam reflexões sobre oportunidades e desafios em contextos que são, 
ao mesmo tempo, cada vez mais conectados e fragmentados. Como interface entre 
América do Sul e Caribe, as três Guianas – República da Guiana, Suriname e Guiana 
Francesa (França) – destacam-se nesse cenário por desempenhar um importante pa-
pel regional, embora não exerçam tanta influência em relação aos grandes acordos 
internacionais.

Tais Guianas se destacam por serem os únicos territórios na América do Sul co-
lonizados por Grã-Bretanha, Países Baixos e França, um histórico semelhante ao de 
grande parte das ilhas caribenhas, o que as leva a serem frequentemente incluídas 

114	 Texto originalmente publicado na Revista Brasileira de Política Internacional, 2023.
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pelas ciências sociais nas regionalizações do Caribe, devido às suas semelhanças em 
aspectos étnicos, linguísticos, culturais, produtivos e migratórios, levando em conta 
as realidades históricas e sociais regionais (Menke; Menke, 2015). Inclusive, assim 
como os territórios insulares115 do Caribe, essas Guianas são caracterizadas por uma 
baixa densidade demográfica116, com 796.208 habitantes na República da Guiana, 
600.008 no Suriname e 318.400 na Guiana Francesa. 

Outro fator de afinidade refere-se às independências tardias, uma vez que es-
ses territórios ficaram sob o domínio europeu até meados do século XX na condição 
de colônias de exploração117 e o próprio processo de construção de uma identidade 
nacional foi atrasado: espaços essencialmente agrícolas, a Guiana inglesa se tornou 
independente em 1966, e a Guiana holandesa em 1975, enquanto a pouco povoada 
e pouco produtiva Guiana Francesa ainda é um Território Ultramarino Francês des-
de 1946, com o fim do estatuto colonial. Ademais, estes territórios compartilham 
também porções da Floresta Amazônica, formando com a Venezuela o que Procópio 
(2007) definiu como “Amazônia caribenha”, mais pelas condições geográficas do que 
políticas.

Para ponderar se as estratégias de cooperação e integração regional fortaleceram 
as posições geopolíticas das Guianas, é útil enquadrá-las em um universo investiga-
tivo ancorado nas dinâmicas políticas internacional e regional. Assim, elas são con-
textualizadas esquematicamente nos seguintes períodos: velho regionalismo (1970-
1990), novo regionalismo (década de 1990), regionalismo pós-liberal (anos 2000) e 
regionalismo pós-hegemônico (2010 até o presente), com comentários sobre o regio-
nalismo líquido (referente especialmente às Américas a partir de 2010).

A periodização é amplamente utilizada em estudos de relações internacionais e 
pesquisas históricas, sendo uma ferramenta metodológica útil. Seguindo a aborda-
gem de Espinosa e Walker (2021), aplica-se a periodização ao estudo de sistemas 
complexos, pois permite mapear e analisar as mudanças e transformações em siste-
mas internacionais complexos, como o contexto geopolítico e econômico das Guia-
nas, ao longo do tempo.

Dessa forma, constrói-se uma visão panorâmica da evolução das relações geopo-
líticas e econômicas da região, essencial para compreender o contexto atual, identifi-
car oportunidades, tendências e desafios em termos de desenvolvimento regional e 
de relações com outros atores regionais e globais. Permite, portanto, entender como 
as Guianas se adaptaram às mudanças no cenário geopolítico global na elaboração de 
suas políticas e estratégias, e como a cooperação e a integração regional, bem como 
o diálogo entre elas, se transformaram ao longo dos períodos mencionados.

115	 Ilhas ainda pertencentes aos Países Baixos no Caribe: Aruba, Bonaire, Curaçao, Saba, Santo Eustáquio e 
São Martinho; à França: Martinica, Guadalupe, São Bartolomeu e São Martinho; ao Reino Unido: Bermudas, 
Montserrat, Ilhas Virgens e Turcos e Caicos, além das ilhas independentes da Jamaica, Trinidad e Tobago, An-
tigua e Barbuda, Barbados etc., ainda no Commonwealth britânico.

116	 Estimativas Worldometer. Disponível em: https://www.worldometers.info/world-population/. Acesso em 
20 de janeiro de 2023.

117	 Colônias cujo papel principal era fornecer recursos primários, minerais ou agrícolas às metrópoles, ao con-
trário das colônias de povoamento, destinadas a receber populações metropolitanas.
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Além disso, a análise é enriquecida pela utilização de fontes documentais e bi-
bliográficas (Walliman, 2011; Rauen, 2018) combinada ao trabalho de campo (Yin, 
2001; Gray et al., 2020). Tais metodologias diversas auxiliam a compreensão de como 
as estratégias de regionalismo fortaleceram as Guianas na geopolítica internacional 
e regional, ao mesmo tempo em que permitem avaliar os desafios e oportunidades 
que surgem de sua participação em blocos regionais e da ação ampliada da adminis-
tração francesa na região.

Neste estudo, as ideias de Bertha Becker (2004) são fundamentais para entender 
a geopolítica da região das Guianas, sobretudo sua visão de que a Amazônia (que in-
clui as três Guianas) é um “território estratégico” para o desenvolvimento regional e 
para as questões ambientais de escala global. Também se utiliza a abordagem geopo-
lítica de Agnew (2009) para ampliar a compreensão das Guianas além das concep-
ções tradicionais de poder e território, uma vez que o “poder” geopolítico está cada 
vez mais ampliado para além das noções tradicionais limitadas ao território físico, 
com ênfase em fluxos globais de capital, pessoas e informações. Essa visão é espe-
cialmente relevante ao considerar-se a posição das Guianas em uma economia global 
cada vez mais interconectada.

O presente texto inicialmente reflete sobre diferenças e convergências nos con-
ceitos de cooperação e integração regional, posteriormente apresentando a periodi-
zação em quatro fases, ainda em uma perspectiva teórico-metodológica. Na sequên-
cia, avalia-se mais especificamente o papel da República da Guiana, do Suriname e da 
Guiana Francesa nos esquemas regionais criados em cada período.

Considerações geopolíticas sobre cooperação e 
integração regional

Cooperação regional e a integração regional são conceitos que representam pro-
cessos voltados para aprimorar a interação entre os Estados e fomentar a estabilidade 
e a prosperidade numa determinada região. Cada um envolve fatores e implicações 
distintas para os países envolvidos, sobretudo no que diz respeito ao grau de compro-
metimento e à profundidade das relações entre eles (Börzel, 2011; Acharya, 2013). 

A cooperação regional refere-se ao estabelecimento de relações de colaboração 
entre países vizinhos ou pertencentes à mesma região geográfica, buscando trabalhar 
em conjunto para enfrentar desafios comuns e promover interesses mútuos (Hettne; 
Söderbaum, 2000). Essa colaboração pode abranger temas variados como política, 
economia, segurança, meio ambiente e desenvolvimento social. Ela se configura em 
estratégias de acordos comerciais bilaterais, compartilhamento de recursos naturais, 
e coordenação de políticas de segurança, compondo uma colaboração voluntária e 
flexível que permite a manutenção da autonomia, ao mesmo tempo em que busca 
soluções conjuntas para problemas comuns (De Lombaerde; Fawcett, 2012).

Por outro lado, a integração regional implica em um processo mais profundo e 
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estruturado para promover a convergência de políticas e a harmonização de normas 
e regulamentações, muitas vezes envolvendo a criação de instituições supranacionais 
com autoridade para tomar decisões e implementar políticas em nível regional (Ma-
ttli, 1999). Por envolver a transferência parcial de soberania e a criação de instituições 
supranacionais com poder para tomar decisões vinculativas, pode gerar benefícios 
mais duradouros, como a criação de um mercado comum e a harmonização de polí-
ticas, mas também implica em maiores compromissos e a renúncia parcial da sobe-
rania (Laursen, 2018).

Embora integração regional e regionalismo tenham semelhanças, há ponderações 
importantes a serem feitas sobre esta. O regionalismo se refere a diversos processos 
em várias áreas (política, econômica, cultural etc.) associados à lógica de interações 
em uma determinada região, basicamente definidos em: regionalização, consciência 
e identidade regional, cooperação regional interestatal, integração regional e coe-
são regional (Hurrell, 1995). Similarmente, Hettne e Söderbaum (2000) consideram 
o regionalismo um projeto político que pode levar à criação formal de instituições, 
sugerindo que existem muitos regionalismos em diferentes períodos para regiões es-
pecíficas, constituindo um tipo de ordem mundial a partir do compartilhamento de 
interesses e compromissos entre os Estados.

A vasta literatura sobre cooperação e integração regional inclui muitas teorias e 
abordagens para explicar os determinantes e os resultados desses processos. Ade-
mais, os países têm multiplicado esses acordos como uma maneira de obter inserção 
competitiva no cenário internacional (Baldwin, 2012). É importante salientar que am-
bos os mecanismos também apresentam desafios e limitações, uma vez que diver-
gências políticas, rivalidades históricas e desigualdades econômicas podem dificul-
tar a construção de consenso e a implementação de políticas e programas regionais 
(Dent, 2016).

Estratégias de integração e cooperação 
regional nas Guianas

Os desafios geopolíticos e socioeconômicos que os países passaram a enfrentar 
após a Guerra Fria estimularam diferentes processos de integração regional como 
forma de promover cooperação econômica, integração política, de segurança e de 
defesa, incluindo a consolidação de valores democráticos e direitos humanos. 

Para as três Guianas, o contexto histórico-cultural distingue a região de seus vi-
zinhos latino-americanos, com ligações mais próximas ao Caribe e à Europa, e ape-
nas mais recentemente com os outros Estados da América do Sul. Uma vez que tais 
relações se dão em distintos e variáveis níveis, os diferentes esquemas regionais 
dos quais as Guianas participam permitem fortalecer essas conexões e expandir sua 
presença no cenário internacional, muitas vezes adaptando-se a contextos externos, 
como ilustrado na periodização da Figura 1. 
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Figura 1 – Periodização da integração regional das três Guianas (1950-2023)

Fonte: Elaboração própria.

O foco de cada época depende diretamente das prioridades de conjunturas his-
tórico-políticas particulares: enquanto o velho regionalismo estava focado na segu-
rança e nos interesses geopolíticos da Guerra Fria (incluindo grande protecionismo 
econômico), o novo regionalismo enfatizou a cooperação econômica e a integração 
no período pós-Guerra, já o regionalismo pós-liberal surgiu como uma crítica ao an-
terior e buscou abordar questões de justiça social e igualdade, e o regionalismo pós-
-hegemônico, por sua vez, reflete a mudança no equilíbrio de poder global e enfatiza 
a diversidade e o pluralismo regional.

Especificamente, destaca-se como a base econômica da República da Guiana e 
do Suriname permaneceu largamente concentrada na produção e exportação de pro-
dutos primários (em especial produtos agrícolas, ouro e madeira), com manutenção 
de parceiros tradicionais, sobretudo em contextos alinhados a grandes potências, in-
cluindo as ex-metrópoles, na busca por garantias econômicas. A recente exploração 
de hidrocarbonetos tem estimulado grandes expectativas para maior busca por auto-
nomia e desenvolvimento nacional, diversificando ainda suas relações com o cresci-
mento da presença chinesa.

Em contrapartida, como território francês, a Guiana Francesa tem relações insti-
tucionais, financeiras e comerciais direcionadas à França e à União Europeia (UE), em 
detrimento das ligações com os países vizinhos. Ademais, historicamente tem poucas 
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produções e apenas nas últimas décadas tem experimentado maior crescimento eco-
nômico por conta dos lançamentos de vários foguetes com satélites comerciais para 
a UE pela base espacial de Kourou.

Pontes inacabadas: uma periodização para os 
esforços de regionalismo das três Guianas

A evolução dos mecanismos de cooperação e integração regional na América La-
tina e no Caribe é um tema complexo que se entrelaça com as transformações histó-
ricas, políticas, econômicas e sociais tanto na escala regional como global (Rodrigues; 
Haag, 2022). As decisões geopolíticas tomadas por aqueles países (e pelas metró-
poles, no caso dos territórios não-independentes) foram fortemente influenciadas 
pela dinâmica da Guerra Fria e pelas transformações globais do século XXI (Riggirozzi, 
2012).

A economia política internacional também exerceu um papel determinante na 
conformação do regionalismo latino-americano e caribenho. O regionalismo aberto 
dos anos 1990, por exemplo, foi influenciado pela ascensão do neoliberalismo graças 
ao fim da Guerra Fria, permitido pelo colapso do socialismo real e da União Soviética 
e pelo Consenso de Washington, que impulsionou a criação de blocos comerciais 
e a integração econômica regional como estratégia de desenvolvimento (Mariano; 
Bressan; Luciano, 2021). No caso específico das Guianas, o contexto de suas múltiplas 
afiliações ao longo de cada fase reflete o caráter híbrido e complexo dessa região. 

Menke e Menke (2015) pontuam que, por muito tempo, as relações entre os ter-
ritórios da região das Guianas permaneceram desconhecidas e pouco exploradas por 
ações políticas (e pela produção acadêmica), largamente por conta da separação lin-
guística e institucional que fez com as análises não tivessem um enfoque regional. 
Contudo, cada vez mais tem-se percebido que as Guianas, devido à sua posição geo-
gráfica estratégica, servem como uma ponte entre o Caribe, a Amazônia, a América 
do Sul e a Europa, apresentando uma gama diversificada de interações em termos 
político-econômicos e ambientais (Grugel; Riggirozzi, 2012).

O regionalismo sobreposto na América do Sul é considerado ambíguo pois, ao 
mesmo tempo em que múltiplas organizações poderiam fomentar complementari-
dades, poderiam também denotar uma incapacidade administrativa na articulação 
de diferentes estratégias de inserção regional; Mariano e Ribeiro (2020) discutem 
que, para o subcontinente, a articulação seria frustrada pois a diversidade de atores 
e interesses dificulta a convergência em torno de um projeto comum, o que contri-
bui para a manutenção das sobreposições e fragmenta a região. Nesse contexto, a 
Figura 2 apresenta de que forma as três Guianas se aproximaram de outros países 
em diferentes arranjos regionais, permitindo compreender como elas se adaptaram 
e participam das diferentes fases do regionalismo.



422

Figura 2 – Esquemas de cooperação/integração regional das três Guianas

Fonte: Elaboração própria.

Em cada uma dessas fases, elas lidam com a complexidade dos regimes e com o 
fenômeno do regionalismo sobreposto, que implica em participação em múltiplas 
organizações regionais, muitas vezes com objetivos e obrigações contraditórios (Hur-
rell, 2006), devendo considerar diferentes perspectivas e prioridades para coordenar 
expectativas sobre gestão regional e inserção internacional. De maneira mais descri-
tiva, a Figura 3 ilustra como as três Guianas têm se inserido e se posicionado nos prin-
cipais acordos de cooperação e de integração regional, para aproveitar os benefícios 
de cada esquema de acordo com seus objetivos e membros. 
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Figura 3 – Participação das três Guianas em Arranjos Regionais (1973-2023)

Fonte: Elaboração própria.

Apesar dos obstáculos político-estruturais que acabam por fragmentar o regio-
nalismo, as três Guianas buscam explorar tais oportunidades para compensar fragili-
dades comerciais e governamentais, bem como compartilhar experiências – mesmo 
que no caso da Guiana Francesa a participação ocorra por meio da França e limite as 
capacidades do governo estadual. É importante notar que a gestão dessa complexi-
dade de regimes e do regionalismo sobreposto requer habilidade política e estratégi-
ca, pois pode gerar tanto oportunidades quanto desafios para os Estados-membros, 
conforme observado no caso das Guianas.

Mariano e Ribeiro (2020) argumentam também que os variados e sobrepostos 
processos de regionalismo na América do Sul tendem a continuar porque tal dinâ-
mica serve aos interesses políticos dos governos da região, que podem priorizar suas 
atuações entre os projetos, de acordo com as estratégias daquele determinado mo-
mento. Para as Guianas, a possibilidade da integração e cooperação regional repre-
senta uma maneira de promover interesses em diferentes níveis para potencializar 
capacidades e lidar com desafios coletivos, então outros temas foram adicionados 
às pautas regionais ao longo do tempo. A partir dos primeiros projetos na década 
de 1970, cada fase trouxe novas discussões e configurações que têm contribuído em 
maior ou menor medida para tais ambições, como exposto na Figura 3 e discutido nos 
tópicos seguintes.
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A Busca por Identidade no Velho Regionalismo

O contexto da Guerra Fria e da descolonização orientou as relações geopolíticas 
e, em meio à promoção do nacionalismo e busca por substituição das importações, 
as Guianas tentaram estabelecer relações bilaterais e multilaterais com seus vizinhos. 
Todavia, sua localização geográfica e a falta de integração com os demais países da 
América do Sul, além de tensões políticas e territoriais latentes e da tardia construção 
de identidade nacional, as colocavam em posição periférica regionalmente. 

A República da Guiana já independente se vinculou com o Movimento dos Países 
Não-Alinhados118, enquanto o Suriname enfrentava instabilidades políticas e econô-
micas, incluindo um golpe militar em 1980. A Guiana Francesa, por sua vez, como 
região administrativa francesa manteve laços privilegiados com a Comunidade Euro-
peia.

Criada em 1973, a Comunidade do Caribe (Caricom) foi a primeira iniciativa de 
integração regional, cuja sede localiza-se na capital da República da Guiana (Geor-
getown), inicialmente focada nas ex-colônias britânicas do Caribe, e reformulada em 
1995 para incluir Haiti e Suriname (ex-colônias francesa e holandesa respectivamen-
te). Ela propõe um Mercado Comum com menos taxas aduaneiras entre membros, 
em vigor desde 2006; todavia, muitos produtos continuam sendo taxados, há obstá-
culos para o trânsito de pessoas e capitais e não há coordenação macroeconômica 
(Al-Hassan et al., 2019; Braithwaite; Rozemberg; Angelis, 2020).

Suriname e Guiana aproveitam esta iniciativa como um espaço de diálogo e coo-
peração com o Caribe, a fim de alcançar maior integração, alinhamento de interesses 
e acesso a recursos e conhecimentos em áreas como desenvolvimento econômico, 
segurança, mudanças climáticas e cultura; contudo, não conseguem potencializar as 
vantagens porque geralmente são mais concorrentes do que complementares entre 
si pela similaridade ambiental e econômica como exportadores de produtos primá-
rios. A Guiana Francesa, por sua vez, candidatou-se a membro observador em 2015, 
motivada pelo desejo de maior cooperação regional, diversificação dos seus parcei-
ros comerciais e importação de produtos mais baratos do que os da UE, mas ainda 
não foi admitida (Silva, 2018).

Cinco anos depois da criação da Caricom, o Tratado de Cooperação Amazônica 
(TCA) foi constituído como fruto de um período de transformações políticas, econô-
micas e sociais: a Amazônia começou a atrair maior atenção internacional devido à 
sua riqueza natural e papel vital no equilíbrio ambiental global, ao mesmo tempo em 
que o desenvolvimento econômico e a exploração de recursos estavam causando 
desmatamento e degradação ambiental. 

Assim, no contexto de reivindicações socioambientais, o documento de criação 

118	 Fórum de 120 países que não ficou formalmente alinhado ao lado ou contra qualquer grande bloco de poder 
internacional na Guerra Fria.
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defendia questões específicas da Pan-Amazônia119, operacionalizado na Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), em 1995, que tem contribuído para 
intensificar os debates ecológicos internacionais e executar projetos conjuntos em 
diversas áreas como biodiversidade e saúde (Zorzi, 2020). Porém, o desinteresse im-
pacta diretamente na fragilidade da cooperação para questões ambientais e a im-
plementação tem sido dificultada pela baixa autonomia, inconstância de reuniões 
decisórias e desarticulação entre diferentes instâncias, prejudicando a efetivação dos 
planos para o desenvolvimento sustentável (Filippi; Macedo, 2021).

A participação da Guiana e do Suriname na OTCA simboliza sua inclusão numa 
organização sul-americana pela primeira vez e esses países buscam promover o diá-
logo e a cooperação com outros membros, e equilibrar objetivos de desenvolvimento 
econômico e conservação ambiental. Por outro lado, como um dos objetivos da OTCA 
era afastar a influência de potências estrangeiras no espaço amazônico, apesar de os 
desafios comuns aos demais signatários serem reconhecidos, a Guiana Francesa não 
é admitida como membro efetivo e a França foi aceita apenas como observadora em 
2004 com ajuda do Brasil, mas a rivalidade de competências entre o governo nacional 
francês e o governo estadual franco-guianense continua a travar a vontade de inte-
gração regional desse território (Granger, 2013).

No que concerne à relação com a Europa, a Convenção de Lomé em 1975 criou 
o grupo África, Caribe e Pacífico (ACP120), com a subdivisão do Fórum do Caribe (Ca-
riforum121), formalizando vários acordos de cooperação com a UE. Em 2000 foi subs-
tituída pelo Acordo de Parceria de Cotonou para incluir o diálogo político como um 
dos valores centrais para a parceria, e oito anos depois, a cooperação econômica foi 
intensificada com o Acordo de Parceria Econômica Cariforum-UE, além da convergên-
cia para o Acordo de Facilitação do Comércio da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), e o Acordo de Paris sobre Mudança Climática (Montoute et. al., 2017).

Para Guiana e Suriname, o Cariforum diversifica os vínculos UE-Caribe e os acor-
dos são relevantes porque permitem a liberalização comercial assimétrica e ofere-
cem isenções a produtos regionais caribenhos como banana e peixe. Ainda assim, 
a coerência interna limitada entre os Estados ACP e as relações assimétricas entre 
o ACP e a UE geram tensões e baixo desempenho comercial, principalmente pelos 
altos custos associados ao cumprimento das exigências regulatórias europeias, e da 
adaptação de produtos caribenhos que ainda enfrentam várias barreiras não tarifá-
rias (como segurança e padrões ambientais) (Lodge; Remy, 2022). Portanto, a UE per-
manece como exportadora de bens industriais, enquanto as exportações do ACP são 
produtos primários e, por outro lado, a produção pesqueira da Guiana Francesa (que 
demanda altos custos, principalmente de camarões), não é competitiva no mercado 
europeu (seu mercado preferencial) com as produções dos países ACP.

119	 A Pan-Amazônia envolve os territórios que abrangem a floresta amazônica: Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Guiana Francesa, Peru, Suriname e Venezuela.

120	  Composto por 48 países da África Subsaariana, 16 do Caribe e 15 do Pacífico, reunidos para 
coordenar a cooperação daqueles países com a Europa, a favor do desenvolvimento sustentável, integração na 
economia global, coordenação de atividades e consolidação da solidariedade e da paz.

121	  Estabelecido em 1992, reúne membros da Caricom e República Dominicana, e promove o diálogo 
político, a cooperação regional e a integração entre as duas regiões
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Percebe-se que, ao mesmo tempo que as Guianas integravam esquemas caribe-
nhos, se aproximavam também do subcontinente sul-americano com ajuda do Bra-
sil122, em um movimento de “continentalização” (Blanquer, 2005) ou “sul-americani-
zação” (Granger, 2008) a partir das últimas décadas da Guerra Fria, com diminuição 
da influência estadunidense na América do Sul durante a doutrina Carter e vontade 
de afirmação regional do Brasil, levando a aproximações com todo o continente sul-
-americano, incluindo Guiana e Suriname (Hernández; Mesquita, 2020).

O Novo Regionalismo e o Institucionalismo

A abertura comercial e liberalização econômica da época permitiu que as Guia-
nas, expandissem suas relações comerciais e diplomáticas: principalmente Guiana 
e Suriname, em relação à Caricom e à América do Sul, enquanto a Guiana Francesa 
continuou a fortalecer seus laços com a França e a UE através do seu governo esta-
dual, mas passou a enfatizar conexões com seus vizinhos diretos (Suriname e Brasil). 

A cooperação entre as três Guianas cresceu em questões ambientais e de desen-
volvimento na região amazônica, e a integração regional na América do Sul e no Ca-
ribe também se intensificou. Porém, a efetividade dessa integração foi limitada pela 
falta de infraestrutura e pelos desafios políticos e institucionais, especialmente para 
a Guiana Francesa, que depende dos interesses de seu país.

No Caribe, a Associação dos Estados Caribenhos (AEC) foi criada em 1994, uma 
organização mais política do que econômica, com o intuito de expandir as relações da 
Caricom para os vizinhos falantes de espanhol, de fomentar a cooperação funcional 
em áreas como o comércio, e de promover melhor inserção internacional da região. A 
AEC foi pensada também como uma plataforma para acomodar a diversidade caribe-
nha e facilitar o diálogo e a cooperação entre os Estados membros, e promover o de-
senvolvimento sustentável para fortalecer as economias da região (Martínez, 2020). 

No entanto, a dificuldade em estabelecer um plano de ação concreto, fundos per-
manentes e maior participação, e as acentuadas assimetrias entre os países do Gran-
de Caribe dificultam sua interação em termos de infraestrutura, capacidade econô-
mica e limitações políticas. Ainda assim, Guiana e Suriname aproveitam como fórum 
de consulta e ação concertada com ênfase em temas ambientais e comerciais, forta-
lecendo a conexão entre esta sub-região e outros blocos ou países (Ulloa; Sánchez, 
2020). Ademais, a busca por uma grande zona de cooperação resultou também na 
abertura a territórios não independentes, acolhendo a Guiana Francesa como mem-
bro associado por sua relação com territórios caribenhos culturalmente semelhantes, 
apesar das divergências entre o governo nacional e o governo estadual (Daniel, 2018; 
Martínez, 2020).

A Guiana Francesa foi oficialmente reconhecida como Região Ultrapériférica 

122	  O presidente francês Sarkozy foi convidado pelo presidente brasileiro Lula à cúpula da OTCA em 
2009, mas essa foi boicotada pelos outros chefes de Estado com a notável exceção do presidente da República 
da Guiana.
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(como são definidos os territórios pertencendo através do seu Estado de tutela à Co-
munidade Europeia, mas afastados do continente europeu) por ser parte integrante 
de um membro da UE, por meio do Tratado de Maastricht de 1992, que determina 
também sua participação na política regional comunitária e na Zona Econômica Ex-
clusiva europeia.

Para o recorte da América do Sul, o Mercado Comum do Sul (Mercosul) surgiu em 
1991 como uma reação do Cone Sul (Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai) ao cenário 
economicamente restritivo daquela década, visando estimular o mercado regional e 
uma inserção internacional mais competitiva. Embora o objetivo do Mercado Comum 
não tenha sido alcançado, por conta do excesso de burocracia que dificulta exporta-
ções e da falta de coordenação institucional que atrasa a implementação de políticas 
comuns, a organização tem contribuído para o aprofundamento das relações entre os 
países mais ao sul (Mariano; Menezes, 2021). 

O relativo isolamento regional da Guiana e do Suriname fez com que fossem ad-
mitidos como membros associados somente em 2012, mas apesar de ter acesso pri-
vilegiado àquele mercado, não têm pleno direito de voto, não são membros da união 
aduaneira, e dentre os membros são mais próximos apenas do Brasil. Já a Guiana 
Francesa poderia ser beneficiada em termos de abastecimento e escoamento de pro-
dutos pelo acordo entre Mercosul-EU; porém, as exigências europeias, frisadas em 
especial pela França (oficialmente, sobretudo por motivos ambientais), continuam a 
ser rejeitadas pelos sul-americanos por serem consideradas muito rígidas123.

Caminhos Comuns durante o Regionalismo 
Pós-Liberal

As relações geopolíticas das três Guianas no começo do século XXI foram influen-
ciadas pela expansão comercial global e pela ascensão da China como um importante 
ator econômico, então buscaram diversificar seus parceiros comerciais e aprofundar 
a cooperação regional, especialmente em questões ambientais e de desenvolvimen-
to. A cooperação foi intensificada entre elas e outros países da América do Sul e do 
Caribe, além de uma maior participação em organizações regionais e internacionais, 
com mais oportunidades de cooperação sul-sul, diversificação das parcerias e busca 
por soluções regionais para problemas comuns, como a preservação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável.

No âmbito caribenho, a Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América 
(ALBA) surgiu em 2004 da vontade de integração política em protesto contra a domi-
nação dos EUA na América Latina e no Caribe, com uma proposta de solidariedade 
e intercâmbio complementar entre membros por meio do Tratado de Comércio dos 
Povos (TCP) – renomeando a instituição como ALBA-TCP em 2006. Sem personali-

123	  BORGES, B.; CLAVERY, E. Proposta europeia de conclusão do acordo Mercosul-UE é ‘dura 
e difícil’, diz chanceler. G1, 11 maio 2023. Accesso em 12 maio 2023. https://g1.globo.com/politica/noti-
cia/2023/05/11/proposta-europeia-de-conclusao-do-acordo-ue-mercosul-e-dura-e-dificil-diz-chanceler.ghtml.
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dade jurídica, a ALBA não pretende constituir uma organização supranacional, ba-
seando-se apenas em acordos políticos e bilaterais para compensar as assimetrias 
presentes na região, mas suas ações foram paralisadas devido a crises internas de 
seus membros (García, 2020).

O Suriname aderiu à ALBA em 2012 como convidado especial, em uma tentativa 
de complementaridade e aliança política, e isso cercou a República da Guiana com 
vizinhos de leste e oeste reivindicando partes de seu território. Todavia, são estabe-
lecidas ainda relações com a AEC por meio do Fundo ALBA-Caribe, criado em 2005 
para utilizar as rendas do petróleo na execução de projetos de desenvolvimento so-
cioeconômico, e do Fundo ALBA-Alimentos, criado em 2008 visando contribuir para 
a autossuficiência alimentar por meio do apoio ao desenvolvimento rural integral, e 
financiou projetos como uma fábrica de processamento de pescado defumado no 
Suriname e a melhoria no setor de lácteos na Guiana (ALBA-TCP, 2012; García, 2020; 
Ulloa; Sánchez, 2020).

A nível continental, a criação da União das Nações Sul-americanas (UNASUL) em 
2008, incluindo Guiana e Suriname, refletiu os esforços de presidentes sul-america-
nos por maior integração e convergência, ensaiando uma governança regional pró-
pria para estimular a conectividade e coesão do bloco. Dentre suas atividades, a di-
plomacia presidencial e os conselhos ministeriais atuaram na promoção da posição 
conjunta em fóruns multilaterais, além de ser um espaço para convergir nas políticas 
e na concretização de planos e projetos de longo prazo em temas mais pragmáti-
cos como energia, defesa e infraestrutura (Hernández; Mesquita, 2020; Long; Suñé, 
2022). 

Visando executar projetos de integração e modernização da infraestrutura física 
da região, a Iniciativa para Integração Regional Sul-americana (IIRSA) foi incorporada 
à Unasul por meio do Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento (Co-
siplan), criado em 2009 para institucionalizá-la a nível ministerial e assegurar inves-
timentos. A iniciativa surgiu em 2000 para diminuir as assimetrias entre os países do 
continente, com foco nos setores de transporte, energia e comunicação, e a posterior 
formalização atribuiu também maior importância política como um modelo com ên-
fase na articulação e desenvolvimento regionais (Oliveira, 2020).

As três Guianas são contempladas pela IIRSA no âmbito do Eixo Escudo da Guia-
na124, com alguns projetos já ou quase concluídos, como a ponte sobre o rio Tacutu 
(entre Guiana e Brasil) e a estrada Georgetown-Lethem, verdadeira espinha dorsal 
que liga o litoral da Guiana ao Brasil, para otimizar o transporte multimodal, fornecer 
energia e fortalecer os portos mais importantes da região. Ainda que a Guiana Fran-
cesa esteja oficialmente excluída, a ponte com o Amapá no rio Oiapoque faz parte do 
portfólio da integração, permitindo uma relação física entre Mercosul e UE (Cosiplan, 
2017).

Embora a Unasul tenha sido considerada uma mediadora consolidada na região, 
a onda conservadora a partir de 2018 levou à suspensão e posterior saída de vários 

124	  Inclui 20 projetos que somam US$ 4,581 milhões e incluem Venezuela, Guiana, Suriname e os 
estados brasileiros do Amapá, Pará, Roraima e Amazonas.
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membros125 e à nova convergência ideológica regional que criticava políticas de in-
tegração feitas por antecessores de esquerda. Assim, o Fórum para o Progresso e 
Desenvolvimento da América do Sul (Prosul) foi lançado em 2019 como um novo 
projeto político de baixa institucionalização e com redução da pauta da integração 
(Long; Suñé, 2022).

No cenário da crise institucional, Guiana, Suriname e Venezuela foram os úni-
cos países que não decidiram denunciar o Tratado Constitutivo126, tornando-o ainda 
vigente nestes Estados. Enquanto a Venezuela não foi convidada para ingressar no 
novo bloco127, Guiana e Suriname aderiram ao Prosul em uma tentativa de manter o 
contato com seus membros. A Guiana ingressou logo na primeira reunião em 2019, 
defendendo esforços conjuntos em temas como saúde, economia, migrações, segu-
rança e mudanças climáticas; já o Suriname aderiu em 2022 visando a colaboração 
para unidade, cooperação e desenvolvimento sustentável – argumentando que a Ve-
nezuela deveria trabalhar em seus próprios problemas sem interferência estrangeira, 
ao mesmo tempo em que busca estabelecer relações mais estreitas com a Colômbia, 
um dos líderes do novo bloco. 

Enquanto isso, a Unasul ficou paralisada e, consequentemente, a IIRSA também, 
o que gerou incertezas sobre a continuidade dos projetos infraestruturais, uma vez 
que o Prosul não faz referência à IIRSA nem define ações para substituí-la, tampouco 
tem todos os países do continente como membros. Por outro lado, aquela organiza-
ção ainda existe legalmente em nível internacional e governos comprometidos com 
a integração regional (em especial, de Luiz Inácio Lula da Silva no Brasil e de Alberto 
Fernández na Argentina) vem trabalhando para relançá-la (Long; Suñé, 2022).

Por outro lado, a presença de territórios europeus no Caribe contribui para que 
atuem como uma ponte entre sua vizinhança e a UE, o que tem colocado esse bloco 
como uma fonte significativa de cooperação através dos Fundos Europeus de De-
senvolvimento (FED) que financiam setores-chave e oferecem cooperação técnica. 
A cooperação também é majoritariamente suportada por um regime plurianual de 
gestão de projetos: o Programa Operacional Amazônia (POAmazônia) de 2007 que, 
a pedido do governo estadual da Guiana Francesa, visava valorizar o ambiente trans-
fronteiriço nas Guianas (envolvendo Suriname e os estados brasileiros do Pará, Ama-
pá e Amazonas, além da Guiana Francesa). Em 2014, tal iniciativa tornou-se Programa 
de Cooperação Interreg Amazônia (PCIA), ampliado para questões transnacionais ao 
integrar em suas diretrizes de financiamento também a República da Guiana (Lodge; 
Remy, 2022).

125	  Entre 2018 e 2020, sete dos doze países membros notificaram a denúncia do Tratado Constitutivo 
e deixaram a organização: Brasil, Argentina, Paraguai, Chile, Peru e Colômbia saíram em 2018, seguidos por 
Equador em 2019 e Uruguai em 2020

126	  Bolívia e Peru anunciaram a decisão pela denúncia, mas como o processo de saída ou suspensão 
não foi concluído nos âmbitos legais nacionais, continuaram como membros.

127	  MINISTER ALBERT RAMDIN BEVESTIGT NOGMAALS: “SURINAME WORDT LID VAN 
REGIONAAL BLOK PROSUR”. Dagblad Suriname, Paramaribo, 28 jan. 2022. Acces em 20 mar. 2023. ht-
tps://www.dbsuriname.com/2022/01/28/minister-albert-ramdin-bevestigt-nogmaals-suriname-wordt-lid-van-
-regionaal-blok-prosur/.
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Desde o início o Programa tem se concentrado nos temas de desenvolvimento 
econômico, social, sanitário, educacional e ambiental, a fim de melhorar as condições 
de desenvolvimento em conjunto. O planejamento europeu avalia que a participação 
do Suriname conta com maior estabilidade de instituições e organizações parceiras 
por sua tradição de cooperação, então a maior parte dos projetos envolve a frontei-
ra compartilhada. Para o Brasil, a cooperação de longo prazo é dificultada pela alta 
rotatividade nos órgãos (embora o Amapá seja um aliado privilegiado) e a Guiana é 
cada vez mais incluída estrategicamente em projetos de cooperação que lidam com 
problemas comuns à região - especialmente a questão ambiental (Union Européen-
ne, 2022).

Esta iniciativa de cooperação, incluída na política transfronteiriça da UE, também 
aplicada ao Caribe e aos Balcãs, proporciona o financiamento europeu de projetos de 
grande alcance dedicados a iniciativas de desenvolvimento da Guiana Francesa e dos 
parceiros escolhidos. Entre os projetos concluídos ou perto de se concluir, destacam-
-se a cobertura do Amapá em fibra ótica pela empresa franco-guianense Guyacom, 
programas de luta contra a malária, ordenamento territorial das margens do Maroni 
para acolher melhor as lanchas binacionais, ou projetos ligados ao desenvolvimento 
sustentável (Union Européenne, 2022). 

O foco da ampliação da integração regional e oposição à influência estaduniden-
se inspirou maiores cooperações e aproximações entre os atores regionais em di-
ferentes níveis, especialmente quanto à infraestrutura, comércio e segurança, mas 
crises políticas internas enfrentadas por vários países-membros têm prejudicado a 
evolução das articulações. Guiana e Suriname também lidam com as próprias crises 
enquanto tentam acompanhar as mudanças orientadas por atores maiores; porém, 
ressalta-se como a França, através da Guiana Francesa, passou a dar mais atenção aos 
vizinhos para direcionar soluções coletivas e mais específicas.

O Xadrez Geopolítico para o Regionalismo 
Pós-Hegemônico

O período mais recente tem sido caracterizado pela multipolaridade e o enfra-
quecimento da hegemonia dos Estados Unidos na região, levando as três Guianas a 
procurar oportunidades de estabelecer novas parcerias e reforçar sua presença no 
cenário internacional e regional amazônico. Suas relações geopolíticas foram mol-
dadas por desafios globais, como as mudanças climáticas128, a sustentabilidade e as 
crescentes tensões comerciais entre grandes potências. 

Com um escopo regional amplo, a Comunidade de Estados da América Latina 
e do Caribe (CELAC) foi criada em 2011 como resultado de um longo processo de 
tentativas para promover a integração econômica, política, social e cultural das duas 

128	  PM CALLS FOR GREATER COLLABORATION AMONG SOUTH AMERICAN NATIONS. 
Department of Public Information, Georgetown, 12 dez. 2020. Accesso em 20 mar. 2023. https://dpi.gov.gy/
pm-calls-for-greater-collaboration-among-south-american-nations/.
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sub-regiões sem a presença estadunidense, constituindo um fórum complementar 
de diálogo e concertação política. Na busca por autonomia e no contexto da crise da 
integração alimentada por governos conservadores, a cooperação intergovernamen-
tal tem sido privilegiada sobre instituições mais burocráticas, então a flexibilidade da 
“diplomacia de cúpulas” tem garantido o multilateralismo por conta da articulação a 
nível presidencial, apesar de implicar em uma institucionalidade mais frágil e baixo 
monitoramento dos compromissos (Minutti; Bruto, 2021).

A principal vantagem da CELAC para a Guiana e o Suriname é fornecer uma plata-
forma para o Caribe aumentar sua participação internacional e colaborar para desen-
volver o comércio, a conectividade e o intercâmbio cultural com a UE. As cúpulas de 
alto nível são aproveitadas na Fundação UE-ALC129, criada em 2010 a fim de conceber 
planos de ação em áreas prioritárias para fortalecer e promover o relacionamento 
estratégico birregional, sobretudo para temas como segurança transnacional e mu-
danças climáticas; todavia, tal relação não tem a segurança de um compromisso ju-
ridicamente vinculativo, e o financiamento pelo Instrumento de Cooperação para o 
Desenvolvimento da UE limita a cooperação triangular entre esta, Caribe e América 
Latina (Lodge; Remy, 2022).

Considerando o cenário internacional contemporâneo, a crescente presença da 
China na América Latina e no Caribe tem influenciado as relações geopolíticas da 
Guiana e do Suriname, que buscam atrair investimentos em infraestrutura e desen-
volvimento. Como apuraram Vadell, Brutto e Leite (2020), tais iniciativas do gigante 
asiático, especialmente para países de baixa renda, representam um desafio direto ao 
regime de cooperação internacional existente baseado no comportamento de países 
ocidentais. O país aproveita a posição de maior parceiro comercial da maioria dos 
países, para oferecer ajuda e assistência ao desenvolvimento em um modelo rele-
vante e atrativo, definindo novas relações políticas e econômicas com seus parceiros 
a partir dos fluxos e acordos pré-existentes e baseado em novas práticas de diálogo 
político, acordos comerciais e financiamento de infraestruturas.

Portanto, a estratégia chinesa ainda inclui maior aproximação àqueles arranjos 
regionais buscando garantir acesso a rotas globais, recursos naturais, matérias-pri-
mas e produtos agrícolas, além de novos mercados e apoio político no âmbito inter-
nacional, refletido nos esforços do Fórum China-CELAC, por exemplo. Ademais, os 
investimentos chineses da Iniciativa do Cinturão e Rota (da qual Suriname e República 
da Guiana são adeptos) têm substituído a IIRSA em concessões de trechos estraté-
gicos, e os membros da Caricom também percebem naquele país uma alternativa à 
América do Norte e à Europa para comércio, investimentos e cooperação (Baksh et 
al., 2020; Oliveira 2020; Minutti; Bruto, 2021).

Rodriguez e Haag (2022) argumentam ainda que a China se estabelece como um 
fator desmobilizador da integração regional na medida em que o interesse chinês e 
o desinteresse brasileiro em cada projeto promovem uma mudança no conjunto de 
custos e benefícios da participação dos membros, o que aumenta a competição entre 

129	  Criada em 2010, conta com os 33 Estados da CELAC, os 28 membros da UE e a própria UE em 
uma parceria estratégica para promover diálogo político, governança global, cooperação técnica e investimentos 
destinados a aprofundar as relações.
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as organizações em um contexto de proliferação de projetos e baixa institucionaliza-
ção. A redução do papel brasileiro como líder regional, vista a diminuição da partici-
pação em reuniões e dos investimentos, vai na contramão da presença crescente da 
China que aumenta a fragmentação institucional já abalada pela onda conservadora.

Por outro lado, questões como as disputas de fronteira entre a Guiana e a Ve-
nezuela, Guiana e Suriname e Suriname e Guiana Francesa, e os desafios de segu-
rança e migração na região (migrações caribenhas, sul-americanas e até africanas e 
do Oriente Médio) também continuam moldando as relações geopolíticas da região 
durante este período (Granger, 2013; Silva, 2018).

Analisando as transformações políticas recentes nas Américas, o conceito do Re-
gionalismo Líquido também é útil para entender o atual cenário do regionalismo para 
as Guianas. A partir das reflexões de Bauman sobre a fluidez da Modernidade Líquida, 
Mariano, Bressan e Luciano (2021) sugerem esta tipologia como forma de explicar 
a fragilização e liberalização das organizações regionais no continente desde mea-
dos da década de 2010, caracterizada por projetos de consulta com baixo grau de 
complexidade institucional e de comprometimento dos atores, e certa volatilidade 
e volubilidade orientada por governos liberais – o que implica em arranjos regionais 
mais superficiais, informais e restritos, e aumenta a imprevisibilidade e insegurança 
nos processos regionais.

Como já mencionado nos tópicos anteriores e reforçado por estes autores, vários 
projetos regionais foram fragilizados pelas transformações políticas internacionais 
recentes, o que facilitou a crise das instituições regionais no continente (Mariano; 
Bressan; Luciano, 2021). Observa-se, portanto, que o desempenho de blocos sul-a-
mericanos tende a depender da orientação política de cada chefe de estado (o que 
cria polarizações em detrimento de um projeto coletivo), enquanto nos blocos cari-
benhos a cooperação é priorizada (mesmo em esquemas de integração) para lidar 
com vulnerabilidades comuns.

Assim, a maioria das ações desses dos arranjos tem ocorrido no âmbito político, 
e tornaram-se importantes meios para que Suriname e República da Guiana forta-
lecessem suas posições regionais e estabelecessem contato com países maiores ou 
outras regiões econômicas. Questões específicas relacionadas aos contextos inter-
nos e interações com os vizinhos desempenham um papel importante na formação 
das relações geopolíticas das três Guianas, mesmo no caso da Guiana Francesa, que 
empreende crescentes esforços em competências paradiplomáticas, apesar de seu 
governo estadual ainda ser submetido à diplomacia francesa. 

Embora as três Guianas façam parte de várias organizações e acordos regionais, 
sua cooperação regional ainda é limitada, devido, em parte, à sua localização geográ-
fica periférica e à falta de infraestrutura de transporte e comunicações que facilite 
a interação entre os territórios e destes com seus vizinhos. Elas enfrentam desafios 
conjuntos de conciliar o desenvolvimento econômico e a exploração dos recursos 
naturais com a preservação ambiental e a proteção das comunidades indígenas e 
locais, além de problemas relacionados à segurança, como o tráfico de drogas e a 
criminalidade transfronteiriça.
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Conclusão

No contexto sul-americano e caribenho, as Guianas desempenham papel impor-
tante para mitigar desafios geopolíticos e na promoção do desenvolvimento susten-
tável. Os elos econômicos, políticos e sociais com os países vizinhos são intensificados 
através da participação desses territórios em mecanismos regionais de integração e 
cooperação, estimulando o compartilhamento de experiências, melhores práticas e 
recursos. Essa interação regional, além de fomentar sinergias e soluções colaborati-
vas, amplia a presença e influência das Guianas no cenário internacional. Isso permite 
a defesa de seus interesses e a promoção de uma ordem internacional mais favorável.

No entanto, a participação em processos regionais enfrenta obstáculos, deman-
dando equilíbrio entre interesses nacionais e regionais. Desafios geopolíticos emer-
gem de características históricas, diversidade político-econômica e cultural, posição 
geográfica estratégica e alinhamentos políticos. Tais desafios se manifestam em múl-
tiplas dimensões, tais como:

Economia: As Guianas lidam com a necessidade de diversificar suas economias, 
tradicionalmente concentradas em setores como mineração, agricultura e espaço 
(Guiana Francesa).

Infraestrutura: Problemas de infraestrutura e conectividade interna e externa li-
mitam o desenvolvimento desses territórios.

Segurança: Questões como tráfico de drogas, crime organizado e violência repre-
sentam significativos desafios de segurança.

Meio Ambiente: Localizadas na Amazônia, as Guianas enfrentam problemas rela-
cionados à proteção ambiental (causada pela garimpagem clandestina, por exemplo) 
e mudanças climáticas.

Direitos Humanos: A proteção dos direitos humanos, principalmente para as po-
pulações indígenas, migrantes e outras minorias sociais, é uma preocupação cons-
tante.

Diplomacia: As Guianas precisam promover seus interesses no cenário regional 
e global, o que se torna especialmente complexo para a Guiana Francesa, dada sua 
condição política dependente.

Neste contexto, a crescente influência da China e as flutuantes relações com os 
EUA trazem tanto oportunidades quanto desafios. Além disso, os laços históricos e 
culturais com o Caribe têm limitado a integração com a América do Sul, mas a par-
ticipação em blocos como Caricom e UNASUL fortalece os acordos com os vizinhos 
neste continente, especialmente em meio a expectativas para retomada de iniciati-
vas regionais. Disputas territoriais não resolvidas na região das Guianas continuam a 
afetar a estabilidade e a segurança regional. Portanto, é imperativo que as Guianas 
trabalhem de maneira cooperativa com seus vizinhos para resolver pacificamente 
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quaisquer disputas, mantendo a estabilidade na região e potencializando a integra-
ção regional.
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